PARECER Nº 593, DE 2012
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 486, DE 2008
De autoria do nobre Deputado Mário Reali, o projeto em epígrafe pretende instituir o Cartão de Estacionamento das Pessoas com Deficiência ou Mobilidade Reduzida. 

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça (atual Comissão de Constituição, Justiça e Redação), para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico. Vencido o prazo regimental para que a referida Comissão se manifestasse, foi designado relator especial, que exarou parecer favorável à sua aprovação.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, §13, do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais apreciar o mérito da proposição.

Na qualidade de Relator designado para cumprir esse mister, verificamos que a proposição pretende instituir um cartão que dará direito, ao seu titular, de estacionar seu veículo nas vagas especiais sinalizadas com o “Símbolo Internacional de Acesso”, destinadas aos portadores de deficiência. 

Entendemos que a medida, que já foi adotada em alguns Municípios, se mostra assaz oportuna, uma vez que as vagas destinadas aos portadores de deficiência têm por escopo aumentar ou facilitar a mobilidade daqueles que apresentam alguma dificuldade de locomoção ou invalidez assemelhada. No entanto, é comum que outras pessoas façam a utilização de tais vagas, reduzindo, assim, o direito dos deficientes, que se veem em concorrência com os não-deficientes que não respeitam a destinação das vagas sinalizadas. Com a instituição da medida, apenas quem fizer jus às vagas terá direito ao cartão, obstaculizando sua utilização por aqueles que não apresentam deficiência.   

Diante do exposto, nossa manifestação é favorável ao Projeto de Lei nº 486, de 2008.

a) Rafael Silva – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 13-3-2012.

a) Adriano Diogo – Presidente
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